PARECER Nº 1160, DE 2010
DA COMISSÃO DE SAÚDE E HIGIENE, SOBRE A MOÇÃO Nº 8, DE 2010
O nobre Deputado Luis Carlos Gondim apresentou a Moção nº 008, de 2010, com o escopo de apelar ao Sr. Presidente da República no sentido de que se determine ao Ministério de Saúde a realização de estudos a fim de que sejam criados mecanismos para exigir das Organizações Sociais de Saúde – OSS`s a comprovação de prazo mínimo de 10 (dez) anos de prestação de serviços próprios de assistência de massa na área da saúde. 

Nos termos do artigo 156, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 12ª a 16ª Sessões Ordinárias (de 01 a 08/03/10), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Na seqüência, para prosseguimento do processo legislativo o presente Projeto de Lei foi encaminhado à Comissão Saúde e Higiene, nos termos do artigo 31, parágrafo 4º e artigo 33, inciso II da XIII Consolidação do Regimento Interno. 

Assim sendo, na qualidade de Relator designado, analisando a matéria apresentada, verifica-se que assiste razão ao nobre Deputado Luis Carlos Gondim, tendo em vista que a comprovação de prazo mínimo de 10 (dez) anos de prestação de serviços próprios de assistência visa a aprimorar e assegurar uma melhor qualidade de serviços prestados perante o órgão público.

Com o advento da Lei Complementar de nº 846 de 1998,  que regulamentou a parceria das Organizações Sociais de Saúde com o Estado de São Paulo, mediante Contrato de Gestão com a Secretaria de Estado da Saúde, visando o gerenciamento de hospitais e equipamentos públicos de saúde.

O Estado de São Paulo já firmou com 34 hospitais, 38 ambulatórios, 1 centro de referência, 2 farmácias e 3 laboratórios de analises clínicas nessa espécie de Contrato de Gestão com as Organizações de Social de Saúde.

Tendo em vista que é de responsabilidade das OSS`s a gestão dos equipamentos públicos de saúde é necessário o Estado se precaver das diversas formas de combater qualquer tipo de irregularidade perante o contrato em vigor com as OSS`S, diante disto se faz necessário a comprovação de um prazo mínimo de 10 (dez) anos de prestação de serviços assistencial de massa na área de saúde e que comprove a posse de bens próprios para garantia do referido Contrato de Gestão com o Poder Público Estadual e Municipal.  

Concluindo, manifestamo-nos pela aprovação da Moção nº 0008 de 2010.

É nosso parecer.

a) José Augusto – Relator
Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31, e 33, do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 8-6-2010.

a) Fausto Figueira – Presidente
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